
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

EDITAL Nº 0067/2025 

INEXIGIBILIDADE Nº  0025/2025 

CREDENCIAMENTO Nº 0005/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0137/2025 

 

Objeto:  CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL COM A 

FINALIDADE DE PREPARAR, ORGANIZAR, DIVULGAR E INTERMEDIAR A ALIENAÇÃO DE BENS 

MÓVEIS INSERVÍVEIS, CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAL/MG. 

DATA DE RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS VIA EMAIL: 10/12/2025 APARTIR DAS 08h00mim. 

 ABERTURA DOS ENVELOPES : 19/12/2025 as 08h00mim. 

RECIBO 
A Empresa __________________________________________________________ reƟrou este 
edital de credenciamento e deseja ser informada de qualquer alteração pelo e-mail 
_______________________________________ ou pelo tel/ fax: ____________________. 
 
________________________, aos _____/_____/ 2025. 
 
_________________________________________________ 
Nome/ RG/ Assinatura 

 

OBS.: ESTE RECIBO DEVERÁ SER REMETIDO AO 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAL – MG 

PELO TELEFONE: (35) 3424-3000 OU PELO E-MAIL licitacao01@congonhal.mg.gov.br 

PARA EVENTUAIS INFORMAÇÕES AOS INTERESSADOS, QUANDO NECESSÁRIO. 

 

Carimbo Padronizado da Empresa: 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

 

 

EDITAL Nº 0067/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0137/2025 

INEXIGIBILIDADE Nº 0025/2025 

CREDENCIAMENTO Nº 0005/2025 

ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO:  10 DE DEZEMBRO DE 2025 À PARTIR 

DAS 08h00min VIA EMAIL: licitacao01@congonhal.mg.gov.br 

 

OBJETO: CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL COM A 

FINALIDADE DE PREPARAR, ORGANIZAR, DIVULGAR E INTERMEDIAR A ALIENAÇÃO DE BENS 

MÓVEIS INSERVÍVEIS, CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAL/MG.  

 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL COM A 

FINALIDADE DE PREPARAR, ORGANIZAR, DIVULGAR E INTERMEDIAR A ALIENAÇÃO DE BENS 

MÓVEIS INSERVÍVEIS, CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAL/MG. 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO 

1 – PREÂMBULO 

1.1 - O MUNICÍPIO DE CONGONHAL/MG, MUNICÍPIO DE CONGONHAL/MG, com sede na 

Praça Comendador Ferreira de Matos, 29, Centro, na cidade de Congonhal/MG, inscrito(a) no CNPJ 

sob o nº 18.675.967/0001-39, torna público que realizará CREDENCIAMENTO nas condições 

estabelecidas neste edital e seus anexos, para contratação de Leiloeiro Oficial para prestação de 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

serviços de alienação de bens móveis, inservíveis, nos termos do Decreto Federal nº. 21.981/32 e 

da Lei nº 14.133/2021. 

1.2 - LOCAL: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Congonhal - Praça Comendador 

Ferreira de Matos, Nº29, Centro, na cidade de Congonhal/MG. 

 

2 – OBJETO 

2.1 - ConsƟtui objeto do presente edital o CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE 

LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL COM A FINALIDADE DE PREPARAR, ORGANIZAR, DIVULGAR E 

INTERMEDIAR A ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS INSERVÍVEIS, CONFORME SOLICITAÇÃO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CONGONHAL/MG, segundo os critérios deste Edital. 

 

3 - ETAPAS DO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO 

O processo de credenciamento observará as seguintes etapas: 

a) Primeira Etapa: Recebimento do envelope de inscrição; 

b) Segunda Etapa: Análise da documentação dos interessados; 

c) Terceira Etapa: Divulgação dos leiloeiros credenciados. 

 

4 – PRAZO DE RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E JULGAMENTO 

4.1 - O interessado poderá reƟrar este Edital na Praça Comendador Ferreira de Matos, 

Nº29, Centro, na cidade de Congonhal/MG, no horário de 08:00 às 11:30 e das 13:00 às 16:00 

horas, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, na sede da Prefeitura, ou requerer através do 

e-mail: licitacao01@congonhal.mg.gov.br ou no site: “www.congonhal.mg.gov.br”. 

4.2 – Os documentos devem ser apresentados em cópia autenƟcada por cartório 

competente, ou original com cópia a ser autenƟcada pela Comissão ou servidor da 

Administração. 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

4.3 – Para o credenciamento será admiƟdo o recebimento de envelopes via postal e protocolo. 

4.4 - Os  Documentação para o Credenciamento de Leiloeiros interessados em parƟcipar 

deste edital, deverão ser enviados ao Setor de Licitações, na Praça Comendador Ferreira de 

Matos, Nº29, Centro, na cidade de Congonhal/MG, a parƟr do horário das 08:00 de segunda a 

sexta-feira, exceto feriados. 

 

5 – CONSULTAS E/OU ESCLARECIMENTOS 

5.1 - O licitante deverá formular, por escrito, as consultas à Comissão de Contratação, até 

03 (três) dias úteis anteriores a data limite do protocolo, através do e-mail 

(licitacao01@congonhal.mg.gov.br) ou pessoalmente, na Praça Comendador Ferreira de 

Matos, Nº29, Centro, na cidade de Congonhal/MG, no horário de 08:00 a 16:30 horas, de 

segunda a sexta-feira, exceto feriados. 

 

6 – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6.1 – Poderão parƟcipar deste Credenciamento os leiloeiros, na condição de pessoas 

İsicas, devidamente inscritos na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais, de acordo com o 

art. 3º da IN DNRC nº. 113/2010, e que atenderem a todas as exigências do Edital e seus Anexos. 

6.2. Não poderão parƟcipar do Credenciamento: 

6.2.1. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou enƟdade Contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

6.2.2. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 14º da Lei n.º 

14.133/2021; 

6.2.3. Tiver sido punido com suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

Pública do Município, ou declarado inidôneo para licitar ou contratar com qualquer órgão da 

Administração Federal, Distrital, Estadual ou Municipal; 

6.2.4. EsƟver com a matrícula de Leiloeiro Oficial suspensa na Junta Comercial do Estado de 

Minas Gerais. 

6.2.5. A parƟcipação no certame implica em aceitação de todas as condições estabelecidas 

neste instrumento convocatório. 

6.2.6. Leiloeiro que não preencher as condições de credenciamento. 

 

7 - PRIMEIRA ETAPA – DA ENTREGA DO ENVELOPE DE INSCRIÇÃO 

Os interessados em parƟcipar do processo de credenciamento deverão apresentar 

documentação em arquivo único, no formato PDF contendo o Requerimento de 

Credenciamento, disponível no Anexo II deste Edital, devidamente acompanhado dos 

documentos relacionados no item 8 abaixo, no email: licitacao01@congonhal.mg.gov.br  a 

parƟr das  08h:00mim  do dia 10/12/2025, de segunda a sexta-feira, exceto feriados. 

a) Os envelopes poderão ser encaminhados via Correios e por não se tratar de licitação, não 

haverá abertura pública; 

b) Os leiloeiros deverão enviar sua documentação em arquivo único, no formato PDF, contendo 
todos os documentos exigidos para o credenciamento. O arquivo deverá estar completo, sem 
rasuras, ilegível ou faltante, e deverá ser anexado ao e-mail enviado ao endereço oficial indicado 
neste edital. 

O e-mail deverá conter, no assunto, a seguinte identificação obrigatória: 

“CREDENCIAMENTO DE LEILOEIRO – [NOME DO PROFISSIONAL OU RAZÃO SOCIAL] – 
DOCUMENTAÇÃO” 

No corpo da mensagem, o interessado deverá informar: 

 Nome completo ou razão social; 
 CNPJ ou CPF; 
 Endereço completo; 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 Telefone e e-mail para contato. 

O envio deverá ocorrer dentro do período estabelecido neste edital, sendo considerada, para fins 
de ordem de recebimento e convocação, a data e horário do recebimento do e-mail na caixa 
institucional. 

8 – DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO/ CREDENCIAMENTO 

9 - CONSULTA CADASTRAL: 

9.1.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação dos Leiloeiros 

Oficiais, o Agente de Credenciamento verificará o eventual descumprimento das condições de 

parƟcipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a parƟcipação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas, manƟdo pela Controladoria-Geral 

da União – CEIS (hƩps://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas, manƟdo pela Controladoria Geral da União – 

CNEP (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta). 

10 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Requerimento de credenciamento, conforme modelo apresentado no Anexo II; 

b) Cédula de idenƟdade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 

para fins de idenƟficação em todo o território nacional; 

c) CPF – Cadastro de Pessoas Físicas; 

d) CerƟdão Oficial fornecida pela Junta Comercial do Estado de Minas Gerais de registro como 

leiloeiro oficial, bem como sua regularidade para o exercício da servenƟa, na forma das 

disposições do Decreto n.º 21.981/32 e da Instrução NormaƟva nº 113, de 28.3.2010, expedida 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

pelo Departamento Nacional de Registro do Comércio (DNRC), com data de emissão não 

superior a 90 (noventa) dias do termo final para apresentação do envelope de documentação, 

que ateste a regular matrícula do leiloeiro; 

e) CerƟdões negaƟvas, ou posiƟvas com efeito negaƟva, de ações cíveis e criminais, dos setores 

e distribuição dos lugares onde tenha residido nos úlƟmos 05 (cinco) anos, das JusƟças Federal, 

Estadual, Eleitoral e Militar; 

f) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da ConsƟtuição Federal, 

de que a empresa não possui menores de dezoito anos em condições de trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre a e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição 

de aprendiz, a parƟr de quatorze anos, de acordo com o inciso VI do art. 68 da Lei nº 

14.133/2021, conforme modelo constante no ANEXO III. 

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relaƟva a Tributos Federais e à Dívida AƟva 

da União e prova de regularidade perante o InsƟtuto Nacional de Seguridade Social – INSS, 

através de cerƟdão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB 

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2019. 

h) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do local onde esteja registrada a 

matrícula do leiloeiro, na forma da Lei; 

i) Prova de Regularidade com a JusƟça do Trabalho; 

j) Atestado de capacidade técnica que comprove apƟdão para o desempenho de aƟvidade 

perƟnente e compaơvel como o objeto dessa licitação, emiƟdo por pessoa jurídica de direito 

público ou privado. 

1) Os atestados deverão conter: 

a) Nome empresarial e dados de idenƟficação da insƟtuição emitente (CNPJ, endereço, telefone). 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

b) Local e data de emissão. 

c) Nome, cargo, telefone, e-mail e a assinatura do responsável pela veracidade das informações. 

d) Período da execução da atividade. 

2 – Declaração formal de que disponibilizara estrutura operacional (pessoal e material) 

adequado ao perfeito cumprimento do objeto da licitação, bem como solução técnica para 

realização de leilão oficial, utilizando recursos de tecnologia da informação, permitindo 

recebimento de lances em formato eletrônico (Anexo VI). 

k) Prova de efeƟvo exercício da aƟvidade de leiloeiro público, podendo ser através de 

declaração de enƟdade pública ou privada; 

l) Declaração, sob as penas da Lei, de que não está impedido de parƟcipar de licitação ou 

contratar com qualquer órgão da Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual ou 

Municipal (Anexo III); 

m) Declaração de que não é Servidor (ocupante de cargo efeƟvo, cargo ou função em comissão) 

do Município de Congonhal (Anexo III); 

n) Declaração de que o Leiloeiro não tem parentesco até o segundo grau de servidores do 

Município de Congonhal (Anexo III); 

8.2 - O recebimento da documentação de credenciamento deverá ocorrer a parƟr da publicação 

deste edital, no local indicado no item 4.1 supra. 

8.3 - No ato da entrega do envelope, a Comissão de Contratação protocolará o envelope 

recebido, de forma que fique registrado o dia e horário da entrega, uma vez que os 

CREDENCIADOS serão convocados por ordem de entrega da documentação a contento. 

8.4 - A entrega da documentação para o Credenciamento vincula o proponente, sujeitando-o, 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

integralmente, às condições deste Credenciamento. 

8.5 - Não haverá cobrança de taxa para o credenciamento. 

8.6 - A verificação pelo órgão ou enƟdade promotora do credenciamento nos síƟos eletrônicos 

oficiais de órgãos e enƟdades emissores de cerƟdões consƟtui meio legal de prova, para fins 

de habilitação. 

8.7 - As cerƟdões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como 

válidas por 60 (sessenta) dias a parƟr da data de sua emissão. 

8.8 - Não será credenciado o prestador de serviço que deixar de apresentar quaisquer desses 

documentos acima, ou apresentá-los em desacordo com o presente Edital de Credenciamento. 

11 – SEGUNDA ETAPA – DA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO DOS INTERESSADOS, 

CREDENCIAMENTO E SUA VIGÊNCIA 

11.1 A documentação será analisada no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados 

a parƟr da data e horário de recebimento do e-mail protocolado na caixa insƟtucional da 

Administração. O prazo poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, mediante 

jusƟficaƟva formal da Equipe de Apoio. 

11.2 Serão credenciados os interessados que se encontrarem em situação regular, 

constatada com a apresentação da documentação exigida no item 8 e, que atendam todas as 

exigências deste edital. 

11.3 É facultada à Comissão de Contratação, em qualquer fase do credenciamento, 

promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

11.4 O credenciado inƟmado para prestar qualquer esclarecimento adicional deverá fazê-

lo no prazo determinado pela Comissão de Contratação, sob pena de descredenciamento. 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

11.5  O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no 

afastamento do interessado em se credenciar, desde que seja possível a aferição de sua 

qualificação e a exata compreensão de seu pedido de credenciamento. 

11.6 Será divulgado o resultado do julgamento de habilitação/credenciamento, no Quadro 

de Avisos da Prefeitura Municipal de Congonhal/MG. 

11.7  A vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, com início a parƟr da 

publicação deste edital, podendo a sua duração ser prorrogada conforme disposto na Lei 

14.133/2021. 

11.8  - Da Sessão de Classificação 

11.8.1 A Comissão de Contratação concluirá pela habilitação ou inabilitação do proponente, 

mediante parecer circunstanciado individualizado por interessado, emiƟndo o ato de 

deferimento ou indeferimento do Credenciamento, conforme o caso, ressalvado o disposto no 

item 9.3 deste edital, que estabelece a prerrogaƟva da Comissão, em realizar diligência para 

complementar a instrução do processo, visando subsidiar a decisão desta Comissão. 

11.8.2  A apresentação de nova documentação, em função do indeferimento do pedido 

anterior de credenciamento, gerará novo processo de protocolo. 

11.8.3  Serão declarados CREDENCIADOS todos os proponentes cuja documentação esƟver 

de acordo com este edital. 

11.8.4 Os leiloeiros credenciados serão convocados com até 05 (cinco) dias de antecedência, 

por meio de e-mail, telefone ou publicação no site do Município. 

11.8.5 A relação numerada dos leiloeiros credenciados será uƟlizada para estabelecer a 

ordem de designação e o sistema de rodízio, sendo rigorosamente observada a sequência 

definida pela ordem cronológica de recebimento da documentação na caixa de e-mails 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

insƟtucional da Prefeitura Municipal de Congonhal/MG. O primeiro colocado será aquele cujo 

envio da documentação completa tenha sido primeiramente recebido e registrado 

eletronicamente pela Administração.  

11.8.6 O leiloeiro que rejeitar a designação, ou esƟver suspenso/impedido de realizar 

leilões, perderá a vez, situação em que será chamado o próximo na ordem de classificação. 

11.8.7 Havendo descredenciamento de Leiloeiros, sua posição será ocupada pelo próximo 

na ordem de classificação, reordenando os demais. 

12 - TERCEIRA ETAPA - DOS RESULTADOS E PROCEDIMENTOS PARA CONVOCAÇÃO / 

CONTRATAÇÃO 

12.1  A divulgação da relação de CREDENCIADOS e sua classificação, bem como o 

indeferimento das solicitações de credenciamento, serão publicadas em até 05 (cinco) dias 

úteis, após o protocolo da entrega dos envelopes de documentação, e análise do requerimento 

de credenciamento, no Quadro de Avisos da Prefeitura, bem como na página eletrônica oficial 

da Prefeitura Municipal, disponível no site: “www.congonhal.mg.gov.br”. 

12.2 Sempre que for deferido novo credenciamento, será divulgada lista atualizada com 

todos os CREDENCIADOS, na ordem de convocação. 

12.3  A convocação será mediante rodízio, obedecendo à ordem de entrega da 

documentação a contento, ou seja, o primeiro CREDENCIADO será convocado em primeiro 

lugar, e assim sucessivamente. 

12.4  O CREDENCIADO convocado retornará para a úlƟma posição da relação de 

CREDENCIADOS. 

12.5  O CREDENCIADO ingressará na úlƟma posição da relação de CREDENCIADOS na data 

do deferimento de seu Credenciamento. 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

12.6  A convocação para a execução do serviço se dará por meio do envio de pedido ao 

Interessado, para o e-mail indicado pelo CREDENCIADO no Requerimento de Credenciamento, 

Anexo II deste Edital. 

12.7 Serão encaminhadas, juntamente com o Pedido ao Interessado, indicação do(s) 

bem(ns) a ser(em) leiloado(s) e o(s) local(is) onde se encontram, bem como a conta bancária 

correspondente em que deverão ser depositados os valores arrecadados com o leilão. 

12.8  O CREDENCIADO deverá confirmar o recebimento do e-mail, no prazo máximo de 02 

(dois) dias úteis do envio do e-mail. 

12.8.1 Ultrapassado o prazo do item 10.8 sem confirmação do e-mail ou na hipótese de 

recusa em executar o serviço, o CREDENCIADO convocado perderá sua vez, sendo deslocado 

para a úlƟma posição da relação de CREDENCIADOS naquela data. 

12.9 O credenciamento não gera para o Município de Congonhal/MG, a obrigação de 

convocar / contratar, ficando esta condicionada a conveniência e oportunidade das EnƟdades. 

13 – PROCEDIMENTOS PARA A CONTRATAÇÃO/PRAZO 

13.1  Após a homologação do Processo Licitatório será convocado o leiloeiro credenciado 

em primeiro lugar para formalização do contrato e depois, sucessivamente, conforme a ordem 

de classificação. 

13.1.1  A convocação para formalização da contratação/distribuição da demanda se dará 

quando constatada a necessidade iminente do leilão pelo Município. 

13.2  O Município convocará o credenciado selecionado, por meio de telefonema ou e-

mail, publicação no site e no Quadro de Avisos da Prefeitura, para assinar o contrato no prazo 

de até 03 (três) dias uteis contados a parƟr do envio e recebimento do e-mail; 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

13.3 Caso o leiloeiro credenciado, em primeiro lugar, não compareça no local determinado 

e assine o contrato ou envie via e-mail com assinatura digital, no prazo esƟpulado, o mesmo 

será descredenciado, e será convocado os demais credenciados na ordem de protocolo do 

credenciamento. 

13.4  Para a realização do leilão oficial, será necessária a formalização do contrato e da 

autorização de venda, conforme Minuta de Contrato, Anexo V. 

13.4.1 O prazo do contrato será estabelecido em função do objeto a ser leiloado, observado 

o prazo esƟpulado no item 9.7. 

13.5  Em todos os eventos o contratado deverá dispensar igual tratamento a todos os bens 

disponibilizados para venda, tanto na divulgação (propaganda), como, principalmente, na tarefa 

de idenƟficar possíveis interessados, independente do valor e da liquidez dos mesmos. 

1 - IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 

DA IMPUGNAÇÃO 

1.1  Decairá do direito de pedir esclarecimentos ou impugnar os termos deste Edital 

aquele que não o fizer até 03 (três) dias úteis antes da data designada para o início do 

credenciamento, apontando de forma clara e objeƟva as falhas e/ou irregularidades que 

entende viciarem o mesmo, devendo protocolar o pedido diretamente no Setor de Licitações 

do Município, ou pelo e-mail: licitacao01@congonhal.mg.gov.br. 

1.1.1  Nos pedidos de esclarecimentos ou registros de impugnação os interessados deverão 

se idenƟficar (CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se 

pessoa jurídica e CPF para pessoa İsica) e disponibilizar as informações para contato (endereço 

completo, telefone e e- mail). 

1.2 Caberá à Comissão de Contratação decidir no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados 

da data de recebimento, com o apoio da área técnica responsável pela elaboração do Termo de 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

Referência, sobre a impugnação interposta. 

1.2.1 A resposta ao pedido de esclarecimento ou ao registro de impugnação também será 

disponibilizada no site da Prefeitura, via e-mail e no quadro de avisos. 

1.2.2 Se procedente a impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e, caso necessário, 

nova data será designada para o início do credenciamento. 

1.3 A impugnação feita tempesƟvamente pelo parƟcipante não o impedirá de parƟcipar 

do credenciamento. 

1.4  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

do credenciamento. 

1.4.1  A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

moƟvada pelo presidente da Comissão de Contratação, nos autos do processo de 

credenciamento. 

1.5  As denúncias, peƟções e impugnações anônimas ou não fundamentadas não serão 

analisadas e serão arquivadas pela autoridade competente. 

1.6  A não impugnação do edital, na forma e tempo definidos nesse item, acarreta a 

decadência do direito de discuƟr, na esfera administraƟva, as regras do credenciamento. 

DO RECURSO 

1.7  A interposição de recurso referente à análise dos requerimentos, à habilitação ou 

inabilitação de interessados, à anulação ou revogação do credenciamento, observará o disposto 

no art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 

1.8  O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data da publicação do ato a ser 

impugnado. 

1.9  Os recursos deverão ser encaminhados por e-mail licitacao01@congonhal.mg.gov.br, 

ou protocolado no Setor de Licitações do Município. 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

1.10  O recurso será dirigido à autoridade que Ɵver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

1.11  Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

1.12  O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais interessados 

será de 3 (três) dias úteis, após findo o prazo de apresentação de razões recursais, assegurada 

a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

1.13  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

1.14 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusceơveis de aproveitamento. 

1.15 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 

mediante requerimento através do e-mail licitação@cismev.com. 

1.16  Não serão acolhidas as impugnações e/ou recursos apresentados fora do prazo legal 

e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou idenƟficado no processo para 

responder pelo interessado, enviados por fax ou e-mail. 

1.17  A contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início e inclui-se 

o do vencimento, e consideram-se os dias úteis. Só se iniciam e expiram os prazos em dia de 

expediente na Administração. 

1 - DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS E DA FISCALIZAÇÃO 

1.1  O contrato a ser firmado, cuja minuta (Anexo V) integra o presente edital para todos 

os fins e efeitos de direito, regulamentará as condições de sua execução, bem como os direitos, 

obrigações e responsabilidades das partes, sujeitando-se aos preceitos de direito público e 

aplicando-se subsidiariamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

direito público. 

1 – REMUNERAÇÃO DA CONTRATADA 

1.1 Os serviços prestados pela Contratada serão pagos exclusivamente pelo Arrematante, 

na proporção de 5% (cinco por cento) do valor do lance de arrematação, não sendo devido pelo 

Contratante qualquer ônus decorrente da contratação, conforme previsto no § 2º do art. 42 do 

Decreto nº 21.981/32, combinado com o parágrafo único do art. 24 do mesmo arƟgo. 

2 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1 A contratação não gerará ônus para a Administração. 

3 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

3.1 - Comete infração administraƟva, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

3.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame; 

3.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jusƟficado, não manƟver 

a proposta em especial quando: 

3.1.2.1 - Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa compeƟƟva; ou 

3.1.3 - Recusar-se, sem jusƟficaƟva, a assinar o contrato ou a aceitar ou reƟrar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo Município; 

3.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante o credenciamento; 

3.1.5 - Fraudar o credenciamento; 

3.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

3.1.6.1 - Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

3.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

3.1.7 - PraƟcar atos ilícitos com vistas a frustrar os objeƟvos do credenciamento; 

3.1.8 - PraƟcar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846/2013. 

3.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, o Município poderá, garanƟda a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

3.2.1 - Advertência; 

3.2.2 - Multa; 

3.2.3 - Impedimento de licitar e contratar com o Município e; 

3.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

moƟvos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

3.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

3.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida. 

3.3.2 - As peculiaridades do caso concreto; 

3.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

3.3.4 - Os danos que dela provierem para o Município; 

3.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

3.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação 

oficial. 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

3.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

3.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

3.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulaƟvamente ou não, à 

penalidade de multa. 

3.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua inƟmação. 

3.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administraƟvas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando 

não se jusƟficar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federaƟvo a qual 

pertencer o órgão ou enƟdade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

3.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da práƟca das infrações dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 

16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, bem como pelas infrações administraƟvas previstas nos itens 16.1.1, 

16.1.2 e 16.1.3 que jusƟfiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da 

Lei n.º 14.133/2021. 

13.6 - A recusa injusƟficada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou reƟrar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo Município, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 

da garanƟa de proposta em favor do órgão promotor do credenciamento, quando houver. 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

13.7 - A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e inƟmará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua inƟmação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

13.8 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da inƟmação, o qual 

será dirigido à autoridade que Ɵver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar, 

encaminhará o recurso com sua moƟvação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão. 

13.9 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da inƟmação. 

13.10 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.11 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

14 – FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

14.1 – Após o credenciamento do primeiro, este assinará contrato, no prazo de 72 (setenta 

e duas) horas, contados da sua convocação, conforme item 10.2. 

14.2 – A recusa injusƟficada em assinar o instrumento dentro do prazo previsto no item 

anterior, sujeita a credenciada à penalidade de multa, no percentual de 5% (cinco por cento) do 

valor do contrato, sem prejuízo das demais sanções legalmente estabelecidas, em observância 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

ao na Lei nº. 14.133/2021. 

14.2.1 – Será considerado como valor do contrato, para a aplicação da penalidade prevista 

no item anterior, o valor mínimo total, indicado na avaliação de cada leilão. 

14.3 – A vigência do contrato iniciará na data de sua assinatura e vigorará até a efeƟva 

prestação de contas de cada leilão. 

14.4 – Os leilões serão acompanhado(s) e fiscalizado(s) por representantes da Prefeitura. 

14.5 – As despesas com a publicação do extrato do contrato no Quadro de Avisos do 

Município correrão por conta do Contratante. 

15 - OUTRAS EXIGÊNCIAS PARA CREDENCIAMENTO 

15.1 – Para ser credenciado, além da apresentação da documentação citada, o Leiloeiro 

deverá também oferecer, no mínimo, a seguinte infraestrutura, para a realização do leilão de 

forma presencial e/ou on- line: 

15.1.1 – UƟlização de sistema de áudio durante o leilão, que possibilite som durante o respecƟvo 

leilão; 

15.1.2 – Sistema informaƟzado para gerenciamento do leilão, que permita, nos locais de 

suas realizações: a impressão de notas de venda ou recibo, a execução de controles 

administraƟvos, realizações de cópias de documentos e acesso à rede mundial de 

computadores; 

15.1.3 – Preparar os bens móveis para organização dos itens e ou lotes, se for o caso, 

segundo as técnicas do leilão; 

15.1.4 – Fazer instalação de som e disponibilizar equipe para acompanhamento dos lances 

e arrematações; 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

15.1.5 – Atualização de seus dados cadastrais (telefone, fax e e-mail), que serão uƟlizados 

para noƟficação quando dos leilões a serem realizados; 

15.1.6 – A confecção de material publicitário impresso acerca dos leilões: catálogos, folhetos 

de divulgação etc., em quanƟdade mínima suficiente para que sejam fornecidos a todos os 

interessados. 

15.1.7 – Fazer constar na divulgação do evento na rede mundial de computadores e no 

material impresso a descrição dos bens ofertados, informações sobre o leilão, telefones e 

endereços eletrônicos para contatos e esclarecimentos adicionais; 

15.1.8 – Disponibilizar equipe para atendimento dos interesses e para o bom funcionamento do 

leilão; 

15.1.9 – Providenciar o relatório final do leilão, dento do prazo de 10 (dez) dias, contado da 

realização do leilão. 

16 – FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 

16.1 – O Coordenador do Município será responsável pela fiscalização de cada leilão. 

17 – DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1 – Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da 

documentação, não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus 

termos. 

20.2 – O interessado no credenciamento é responsável pela fidelidade e legiƟmidade das 

informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase do credenciamento 

e da execução do contrato. 

20.3 – As decisões referentes a este processo serão comunicados aos credenciados por 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou mediante publicação no Site 

e no Quadro de Avisos do Município de Congonhal/MG. 

20.2 – Os casos não previstos neste edital serão decididos pela Comissão de Contratação 

ou pela autoridade a ela superior. 

20.3 – O credenciamento não implicará em direito à contratação. 

20.4 – O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 

edital será o da Comarca de Pouso Alegre/MG. 

20.5 – Fazem parte integrante deste edital: 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Requerimento de Credenciamento; 

Anexo III – Declaração de que não é Servidor, e não tem parentesco até o segundo grau com 

servidores do Município, de que não se encontra declarado inidôneo e que não emprega menor 

de 18 anos; 

Anexo IV – Declaração de que está em situação regular para o exercício da 

profissão; Anexo V – Minuta de Contrato; 

 

 

Congonhal (MG),  08 de dezembro de 2025. 

 

 

Ana Paula de Oliveira 

Agente de Contratação 

 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO  

 

1.1. O objeto do presente termo de referência é o CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE 

LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL COM A FINALIDADE DE PREPARAR, ORGANIZAR, DIVULGAR E 

INTERMEDIAR A ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS INSERVÍVEIS, CONFORME SOLICITAÇÃO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CONGONHAL/MG. 

- As especificações, quanƟdades esƟmadas, bem como todas as informações complementares 

para a perfeita e regular execução do objeto deste Termo de Referência seguem as descrições de 

acordo com o descriƟvo e quanƟtaƟvo abaixo indicado: 

Item Descrição do Item UN QTDE 

1. CREDENCIAMENTO DE  LEILOEIROS 

OFICIAIS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PARA ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS 

INSERVÍVEIS, DE PROPRIEDADE DO 

MUNICÍPIO DE CONGONHAL/MG, 

INCLUINDO TODOS OS ATOS 

NECESSÁRIOS À ORGANIZAÇÃO DO 

CERTAME, DISPOSIÇÃO DOS LOTES,  

DIVULGAÇÃO, VISITAÇÃO, REALIZAÇÃO DO 

LEILÃO, PRESTAÇÃO DE CONTAS, E 

ENTREGA DOS BENS, POR MEIO DE 

LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE LEILÃO 

PRESTAÇÃO 

DE 

SERVIÇO 

1 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

PÚBLICO. 

 

1.2. O(s) item(ns) objeto deste termo de referência são caracterizados como comum(ns), conforme 

jusƟficaƟva constante do Documento de Formalização de Demanda, cuja descrição da solução 

como um todo restou demonstrada para a presente necessidade. 

1.3. A pesquisa de preços encontra-se anexa ao presente termo de referência.  

1.4. O prazo de vigência da contratação é de doze meses contado do(a) recebimento da autorização 

de fornecimento pela contratada. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Fundamentação Legal 

A presente contratação está fundamentada no disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 (Nova Lei 

de Licitações e Contratos Administrativos), especialmente em seu art. 78, inciso I, que prevê a 

possibilidade de credenciamento como forma de contratação direta, mediante chamamento 

público, nos casos em que a natureza do serviço ou a multiplicidade de potenciais interessados 

assim o justificar. 

Aplica-se ainda o disposto no Decreto Federal nº 11.461/2023, que regulamenta a alienação de 

bens públicos, e estabelece em seu art. 6º, caput e §1º, que a contratação de leiloeiro oficial, 

quando for o caso, deve se dar por meio de credenciamento público, e que a remuneração será 

realizada exclusivamente por comissão paga pelos arrematantes, limitada a 5% (cinco por cento) 

do valor do bem arrematado. 

Complementa-se a fundamentação legal com o Decreto Federal nº 21.981/1932, que regula a 

profissão de leiloeiro público oficial e suas condições de habilitação. 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

2.2 Descrição da Necessidade da Contratação 

A presente contratação visa atender à Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura 

Municipal de Congonhal/MG, que identificou a necessidade de alienar diversos bens móveis 

inservíveis pertencentes ao patrimônio público municipal, os quais se encontram obsoletos, 

danificados, antieconômicos ou sem possibilidade de reaproveitamento. 

Esses bens, atualmente armazenados em almoxarifados, garagens e setores da Administração, 

ocupam espaço físico, geram custos de armazenagem e manutenção e não mais atendem às 

necessidades do serviço público, podendo, inclusive, depreciar-se com o tempo. 

Diante disso, e com base nos princípios da eficiência, economicidade e interesse público, a 

Administração busca promover a desmobilização desses ativos por meio de leilões públicos 

presenciais e/ou eletrônicos, conduzidos por leiloeiros oficiais legalmente habilitados. 

Por se tratar de um serviço especializado, regulamentado por legislação própria, e cujo pagamento 

será realizado exclusivamente por meio de comissão paga pelos arrematantes dos bens, a 

modalidade de credenciamento mostra-se a mais adequada, permitindo à Administração contar 

com diversos profissionais aptos, que poderão ser convocados conforme a demanda, respeitando 

os critérios de isonomia, rodízio e conveniência. 

Além disso, o credenciamento garante ampla publicidade e transparência, com possibilidade de 

ingresso contínuo de novos interessados, desde que atendam aos requisitos legais, promovendo 

maior concorrência e vantajosidade nas alienações. 

A contratação do serviço de leiloeiro visa, portanto: 

 Dar adequada destinação aos bens públicos inservíveis; 

 Otimizar espaços e reduzir custos de armazenamento; 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 Gerar receita para os cofres públicos; 

 Atuar em conformidade com as legislações vigentes. 

Por fim, destaca-se que está em andamento o levantamento dos bens a serem alienados, razão 

pela qual não é possível, neste momento, definir os quantitativos exatos nem a lista definitiva dos 

bens, sendo o credenciamento a solução mais viável para atender à demanda de forma contínua 

e planejada. 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO  

3.1. A presente contratação tem por finalidade atender à necessidade da administração pública 

municipal de dar destino adequado a bens móveis considerados inservíveis, antieconômicos ou 

ociosos, conforme previsto no art. 139 da Lei nº 14.133/2021, que autoriza a alienação desses 

bens mediante leilão. 

A alienação por meio de leilão público assegura os princípios da eficiência, economicidade, 

publicidade e competitividade, permitindo à Administração auferir receita por meio da venda dos 

bens e, simultaneamente, liberar espaços físicos hoje ocupados por materiais sem utilidade. 

A escolha pela modalidade de credenciamento visa permitir o atendimento contínuo e eficiente 

das necessidades da Administração, possibilitando a habilitação de múltiplos leiloeiros públicos 

oficiais interessados, os quais serão convocados de forma rotativa ou conforme critérios 

previamente definidos no edital, garantindo isonomia, transparência e ampla concorrência, 

conforme art. 79 da Lei nº 14.133/2021. 

Além disso, trata-se de uma atividade especializada, cuja execução exige profissional 

devidamente registrado na Junta Comercial e autorizado legalmente a exercer a função de 

leiloeiro público oficial, conforme disposto no Decreto nº 21.981/1932. 

A expectativa da Administração é que a contratação traga os seguintes resultados: 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 Maximização da arrecadação com a venda dos bens inservíveis; 

 Redução de custos indiretos com armazenagem, conservação ou manutenção desses bens; 

 Agilidade e segurança jurídica no processo de alienação; 

 Transparência e publicidade por meio da ampla divulgação dos leilões; 

 Cumprimento das normas legais e princípios da administração pública. 

Dessa forma, a contratação do serviço especializado de leiloeiro oficial é imprescindível para a 

efetiva gestão patrimonial e a promoção da eficiência administrativa, atendendo aos princípios 

norteadores da Lei nº 14.133/2021. 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Prazo e local de entrega 

4.1. A execução dos serviços se dará de forma rotativa e conforme convocação da Administração 
Pública, de acordo com a necessidade e disponibilidade de bens móveis inservíveis a serem 
alienados. A convocação dos leiloeiros credenciados será realizada por meio de comunicação 
formal, com antecedência mínima definida no edital, respeitando critérios previamente 
estabelecidos, como rodízio, ordem de credenciamento ou outro critério objetivo, garantindo 
isonomia entre os credenciados. 

4.2. A entrega da documentação para credenciamento deverá ocorrer exclusivamente por meio 
eletrônico, mediante envio de e-mail para o endereço insƟtucional indicado no edital em arquivo 
único, no formato PDF, contendo todos os documentos exigidos para o credenciamento. A Equipe 
de Apoio registrará, para fins de controle e transparência, o dia e horário exatos do recebimento 
do e-mail contendo a documentação completa. 

4.3. Para fins de convocação dos leiloeiros credenciados, será observada a ordem cronológica de 
recebimento da documentação, conforme registrada automaƟcamente na caixa de entrada do e-
mail insƟtucional. Somente serão considerados na ordem de convocação os interessados que 
Ɵverem a documentação recebida, conferida e julgada regular pela Comissão de Contratação. 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

Prazo e local de entrega 

4.2. Após a convocação formal, o leiloeiro deverá: 

 Iniciar os procedimentos de organização do leilão em até 5 (cinco) dias úteis, salvo prorrogação 

justificada aceita pela Administração; 

 Realizar a divulgação do leilão com no mínimo 15 (quinze) dias corridos de antecedência à data 

marcada para sua realização; 

 Concluir todas as etapas do leilão (incluindo divulgação, realização, documentação e repasse dos 

valores) em até 30 (trinta) dias corridos a partir da publicação do edital do leilão, salvo exceções 

devidamente justificadas. 

4.3. A execução dos serviços poderá ocorrer: 

 De forma presencial, no local onde os bens estiverem depositados, ou em local designado pela 

Prefeitura para realização do leilão; 

 De forma eletrônica, por meio de plataforma digital segura, de responsabilidade do leiloeiro, 

desde que previamente aprovada pela Administração; 

 Os bens permanecerão sob responsabilidade da Administração até o momento da retirada pelos 

arrematantes, salvo disposição diversa em cada convocação. 

Recebimento 

4.4. O acompanhamento, fiscalização e recebimento dos serviços prestados serão de 

responsabilidade da Secretaria Municipal de Administração ou outro setor designado pela 

Prefeitura, que verificará: 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 A conformidade dos procedimentos com a legislação vigente e com as condições estabelecidas 

no edital de credenciamento; 

 A efetiva divulgação do leilão; 

 A correta condução da sessão pública; 

 A entrega da documentação de arrematação e relatório final; 

 O repasse dos valores arrecadados ao Município, quando aplicável. 

O recebimento definitivo dos serviços será formalizado mediante emissão de relatório de 

conformidade da execução, elaborado pelo setor responsável, atestando o cumprimento integral 

das obrigações do credenciado. 

Preposto 

4.5. O leiloeiro credenciado poderá indicar preposto legalmente habilitado, desde que: 

 Comprove estar vinculado ao leiloeiro oficial (procuração ou contrato); 

 Apresente documentação que comprove habilitação legal para conduzir o leilão em nome do 

titular; 

 A responsabilidade legal e contratual permanecerá integralmente com o leiloeiro credenciado. 

A indicação de preposto não exime o credenciado do cumprimento de todas as obrigações 

assumidas no termo de credenciamento. 

4.6. Compete ao Leiloeiro Credenciado Contratado: 

1- Divulgar a realização dos leilões agendados, excetuando-se as publicações de ordem legal que 

serão realizadas e custeadas pela Administração. 

2- Disponibilizar de plataforma virtual que permita a realização de leilões virtuais pela rede 

mundial de computadores. 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

3- A uƟlização de plataforma virtual deverá ser gratuita, ficando impedida a cobrança de qualquer 

valor a ơtulo de inscrição e/ou uƟlização 

4- Disponibilizar representante(s) para acompanhar a comissão de leilões da contratante no 

período de visitação dos interessados nos bens contemplados no certame, quando os bens 

esƟverem no almoxarifado de inservíveis do Município; 

5- Conferir as informações e documentos recebidos, ainda que obƟdas de reparƟções públicas ou 

de terceiros, efetuando todas as correções aplicáveis, sob sua inteira responsabilidade, na forma 

da lei; 

6- Disponibilizar catálogos perƟnentes ao leilão os quais deverão estar disponíveis no site do 

leiloeiro oficial no mínimo em 15 (quinze) dias que antecedem o certame, bem como fornecidos 

à Administração para permiƟr a publicação nos meios oficiais desta, mediante a aprovação da 

Comissão quanto à sua formatação. A ausência de divulgação da descrição correta e restrições 

que recaiam sobre os bens são de inteira responsabilidade do leiloeiro oficial; 

7- Confeccionar ou disponibilizar eletronicamente os catálogos do Leilão; se impressos, em papel 

Couche ou com qualidade superior. Os catálogos, tanto os impressos quanto os eletrônicos, 

deverão conter informações, sob exclusiva responsabilidade do CONTRATADO, sendo no mínimo: 

a) Descrição correta dos bens, débitos, ônus, gravames e quaisquer restrições 

incidentes; 

b) Órgão/EnƟdade promotor do Leilão; 

c) Data do Leilão, com horário de início e previsão de término; 

d) Local do Leilão; 

e) Local de visitação dos bens, com data, horário de início e término das visitações; 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

f) Endereço eletrônico próprio para visualização dos bens e para realização do 

certame; 

g) Endereço do escritório, telefones e e-mails de contato do leiloeiro, para dirimirem- 

se dúvidas e realizarem-se os atendimentos aos arrematantes e à Contratante; 

h) Informações e condições Gerais sobre o Leilão (Resumo do Edital de Leilão); 

i) Listagem dos bens móveis do Leilão, constando o nº do lote, descrição do bem, 

matrícula no caso de imóvel, ano/modelo, placa, Ɵpo de combusơvel, RENAVAM, débitos do 

DETRAN ou outros, restrições, ônus, gravames e valor do lance inicial; 

4.7. Do Procedimento 

1- Os lotes dos bens que irão à leilão deverá ser arrematados eletronicamente 

2- Todo o conteúdo de instruções para cadastro de parƟcipação, oferta de lances e orientações 

técnicas deverão ser através da plataforma eletrônica disponibilizada pelo leiloeiro. 

3- A parƟcipação no leilão realizado na forma eletrônica, em quaisquer de suas fases, implica 

responsabilidade legal do licitante e presunção de sua capacidade técnica ou infraestrutura 

tecnológica para realização das operações e transações inerentes ao certame, ainda que 

representado por intermédio de procurador. 

4- Os interessados efetuarão sucessivos lances eletrônicos, a parƟr do valor mínimo definido para 

cada lote, considerando-se arrematante o licitante que fizer o MAIOR LANCE POR LOTE. 

a) Os intervalos dos lances serão fixos e definidos por lote. 

b) Uma vez realizado o lance, não se admiƟrá a sua desistência. 

c) Na sucessão de lances, a diferença do valor não poderá ser inferior à 

estabelecida pela Leiloeiro. 

d) Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, registrando-se no 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

sistema aquele que for recebido primeiro. 

5- Encerrada a etapa de lances, o leiloeiro e/ou plataforma por este uƟlizada, informará o 

vencedor e a Comissão de contratação adjudicará o lote ao arrematante, que será noƟficado por 

meio da plataforma ou do e-mail cadastrado para fins de providências de pagamento. 

6- Declarado o vencedor, o Leiloeiro estabelecerá o prazo de até 10 (dez) minutos para que os 

licitantes manifestem pela intenção de apresentação de recursos. 

7- Ao dar o lance, todo parƟcipante reconhece a íntegra do Edital, bem como o valor ofertado e 

as despesas ou multas que venham a incidir sobre o bem, como líquido, certo e exigível, desde 

já, dando seu ciente e ordem para protesto e acionamento judicial posterior. 

8- Os lances serão intransferíveis. 

9- O licitante que descumprir com as suas obrigações e pagamentos poderá ser declarado 

inidôneo impossibilitando sua parƟcipação em outros leilões. 

10- É PROIBIDO AO ARREMATANTE, ceder, permutar, vender ou negociar, sob qualquer forma, o 

bem arrematado antes da transferência do mesmo, no prazo legal estabelecido neste termo de 

referência. 

11- Não será aceita a desistência do arrematante comprador quanto aos lances ofertados 

4.8. Do Pagamento e Contratação 

4.8.1. Do Pagamento pelo Arrematante 

1- À vista, no prazo de 48 (quarenta e oito horas) a parƟr da homologação do certame; 

2- Depois de efetuado o pagamento o arrematante deverá entregar o comprovante bancário para 

o (a) responsável a qual dará a ordem para transferência dos bens. 

3- Quaisquer ônus fiscais que incidam sobre o leilão correrão por conta do 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

adquirente/arrematante. 

4- Não será aceita desistência total ou parcial do lote. O arrematante ficará responsável pelo 

pagamento dos lotes por ele arrematados. 

5- Os bens só serão liberados pela Administração após a confirmação dos pagamentos. 

6- O arrematante que não efetuar os pagamentos nos prazos estabelecidos no item anterior 

perderá o direito à compra. 

7- Não serão aceitos sinais de garanƟa da operação ou propostas de pagamento parcelado. 

8- Pagamento efetuados com valores diferentes dos arrematados não serão devolvidos aos 

depositantes. Neste caso, será instaurado processo administraƟvo para apuração de 

responsabilidade e aplicação de penalidades possíveis e o bem arrematado será transferido para 

o segundo colocado do leilão para aquele lote, observando-se os prazos para pagamento. 

9- Os pagamentos serão efetuados em conta bancária do Poder ExecuƟvo, sendo: 

Banco: ITAÚ 

Agência: 5185 

Conta Corrente: 01399-1 

10- A confirmação de pagamento dar-se-á pelo Poder Executivo, restando ao arrematante 

aguardar a disponibilização do TERMO DE ARREMATAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DE 

TRANSFERÊNCIA, a ser encaminhado pelo e-mail cadastrado na plataforma, para devida 

conclusão da contratação. 

4.9. Da Transferência dos Bens 

1- Após a homologação do presente leilão pela autoridade competente do Município, os 

arrematantes serão convocados através do e-mail cadastrado na plataforma para a transferência 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

dos lotes arrematados, ocasião em que lhes serão fornecidos os respecƟvos TERMO DE 

ARREMATAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA. 

2- Os bens arrematados serão entregues ao arrematante ou ao seu procurador legalmente 

consƟtuído, mediante a apresentação no ato da transferência dos seguintes documentos: 

a) Termo de Arrematação e Autorização de Transferência emiƟdo pelo Poder 

Executivo; 

b) Documento de idenƟficação com foto; 

c) Se terceiro, procuração devidamente registrado em cartório; 

d) Comprovante de pagamento do bem arrematado. 

3- Não será autorizada a subdelegação pelo terceiro para a transferência do lote. 

4- O arrematante terá o prazo de até 10 (dez) dias úteis, após a convocação, para reƟrar os bens 

arrematados, podendo ser reƟrado na mesma data do certame, desde que estejam devidamente 

corretas a parte documental e a quitação de possíveis débitos do arremate. 

5- A não transferência sujeitará o arrematante ao pagamento de multa, equivalente a 1% (um por 

cento) do valor do lote arrematado e não transferido, por dia de atraso, até o máximo de 15 

(quinze) dias corridos. 

6- Decorridos os 15 (quinze) dias corridos, a não transferência ou não reƟrada do lote implicará 

declaração de “ABANDONO” pelo arrematante, independente de noƟficação judicial ou 

extrajudicial, perdendo o direito aos bens arrematados, restando à Administração Pública a devida 

reincorporação ou desƟnação dos bens, nos termos da legislação vigente 

7- A declaração de “ABANDONO” acarretará perda do valor já pago pelo arrematante. 

8- Após a transferência do lote, não serão aceitas quaisquer reclamações ou quesƟonamentos 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

quanto às condições e o estado de conservação dos móveis. 

9- No caso de envio de documentos, a Comissão de Contratação não se responsabilizará pelo 

extravio ou devolução de documentos encaminhados 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Para garantir a legalidade, eficiência, economicidade e segurança jurídica da contratação, a 

prestação dos serviços deverá observar os seguintes requisitos mínimos: 

1. Requisitos quanto ao profissional (leiloeiro público oficial): 

 Ser Leiloeiro Público Oficial, legalmente habilitado, com registro válido na Junta Comercial do 

Estado de Minas Gerais (JUCEMG), conforme determina o Decreto Federal nº 21.981/1932; 

 Comprovar experiência anterior na condução de leilões públicos, especialmente no âmbito da 

administração pública, se possível; 

 Apresentar declaração de inexistência de impedimentos legais para contratar com a 

administração pública, nos termos do art. 14 da Lei nº 14.133/2021; 

 Firmar compromisso de atuar sem ônus direto para o Município, sendo remunerado 

exclusivamente pelos percentuais pagos pelos arrematantes, conforme previsto no edital. 

2. Requisitos quanto à execução dos serviços: 

 Realizar todas as etapas dos leilões públicos, incluindo: 

o Avaliação prévia dos bens com apoio técnico da Administração; 

o Organização e catalogação dos lotes; 

o Divulgação ampla dos leilões (presenciais ou eletrônicos), por meio de veículos de grande 

circulação, diário oficial e canais digitais; 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

o Condução do leilão de forma transparente, com elaboração de ata e documentação 

pertinente; 

o Arrecadação dos valores e repasse à Administração no prazo estipulado; 

o Prestação de contas completa após cada leilão. 

 Manter plataforma eletrônica própria ou utilizar sistema reconhecido e seguro para realização 

de leilões online, quando necessário; 

 Assegurar o cumprimento das normas legais vigentes, princípios da administração pública e 

cláusulas do edital de credenciamento; 

 Garantir atendimento às exigências de transparência, publicidade, rastreabilidade e segurança 

da informação, conforme disposto na Lei nº 14.133/2021. 

3. Requisitos administraƟvos e contratuais: 

 Assinar Termo de Credenciamento, em que se compromete a cumprir todas as obrigações 

definidas no edital e nos atos convocatórios; 

 Estar sujeito à convocação rotativa ou conforme critérios de preferência definidos 

previamente, respeitando-se a isonomia entre os credenciados; 

 Estar ciente de que o credenciamento não gera obrigação de contratação imediata ou 

exclusiva, sendo a Administração livre para realizar os leilões conforme necessidade e 

conveniência; 

 Submeter-se às penalidades administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021, em caso de 

descumprimento contratual. 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

Natureza da Contratação: 

Trata-se de serviço comum, não contínuo ou por escopo: aquele que impõe ao contratado o 

dever de realizar a prestação de um serviço específico em período predeterminado, podendo ser 

prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto. A 

contratação se dará através de credenciamento de Leiloeiros Oficiais. 

Sustentabilidade: 

Não incidem critérios de sustentabilidade na presente licitação por se tratar de contratação de 

serviço que não acarretará impactos ambientais. 

6. DA SUBCONTRATAÇÃO 

6.1. Não é admiƟda a subcontratação do objeto contratual. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaƟcamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias, mediante simples aposƟla. 

7.3. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou enƟdade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

8. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

8.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou 

pelos respecƟvos subsƟtutos conforme previsto no art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

8.3. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal designado deverá 

monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, 

devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades 

constatadas. 

8.4. Na hipótese de comportamento conơnuo de desconformidade da prestação do serviço em 

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 

previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 

contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

8.5. IdenƟficada qualquer inexaƟdão ou irregularidade, o fiscal do contrato emiƟrá noƟficações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

8.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

8.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garanƟas, as glosas e a formalização de aposƟlamento 

e termos adiƟvos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios perƟnentes, caso 

necessário. 

8.8. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempesƟvamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

8.9. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais 

ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão 

oficiar ao Ministério do Trabalho. 

 

9. DO PAGAMENTO  

 

Prazo de pagamento  

9.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa, que dependerá do recebimento da nota fiscal. 

9.2. A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, sob pena de serem reƟdos os pagamentos. 

9.3. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao PNCP para idenƟficar possível suspensão temporária de parƟcipação em 

licitação, no âmbito do órgão ou enƟdade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impediƟvas indiretas. 

9.4. Em caso de irregularidade fiscal o pagamento não será realizado. 

9.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios perƟnentes e necessários para garanƟr o recebimento de seus 

créditos. 

9.6. PersisƟndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administraƟvo correspondente, assegurada à contratada a 

ampla defesa. 

 

Forma de pagamento 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

9.7. O recebimento será através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

9.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiƟda a ordem bancária 

para pagamento. 

9.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

10. DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

10.1. Por se tratar de objeto de entrega imediata, não há que se falar em prorrogação do contrato.  

10.2. Nos termos do art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, por se tratar de serviço de natureza 

conƟnuada, a contratação poderá ser prorrogada sucessivamente, respeitada a vigência máxima 

decenal, desde que haja interesse da Administração e comprovada a vantajosidade. 

11. REAJUSTE  

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 6 (seis) meses contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

11.2. Em caso de prorrogação do contrato, será reajustada a contratação aplicando-se o IPCA pelo 

período acumulado. 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade CREDENCIAMENTO. 

12.2. Todos os leiloeiros que atenderem as exigências legais e editalíssimas serão credenciados, 

estando aptos a prestarem os serviços. 

12.3. Havendo mais de um leiloeiro credenciado será obedecida a ordem de credenciamento, ou 

seja, de envio de toda a documentação exigida no edital para habilitação, para prestação dos 

serviços contratados. 

12.4. Serão exigidos os seguintes documentos na licitação: 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

12.4. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

12.5. Habilitação Jurídica: 

1- Documento de idenƟdade do Leiloeiro Oficial ou outro documento oficial de idenƟficação com 

foto; 

a) no caso de pessoa jurídica, na forma de firma individual (Empresário Individual), com o 

objeto e CNAE de LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL, além do documento do leiloeiro oficial, deverá 

apresentar Requerimento de Empresário e registro na Junta Comercial; 

2- CerƟdão de matrícula como Leiloeiro Oficial ou declaração atestando a regularidade do Leiloeiro 

Oficial, junto a Junta Comercial do Estado de Santa Catarina; 

3- Prova de regularidade com a Fazenda Pública Federal, referente à CerƟdão de Débitos relaƟvos 

a Créditos Tributários Federais e à Dívida AƟva da União; 

4- Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do local onde esteja registrada a matrícula 

do Leiloeiro, na forma da lei; 

5- Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal referente ao domicílio do interessado; 

6- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusƟça do Trabalho, mediante a 

apresentação de cerƟdão negaƟva. 

7- CerƟdões negaƟvas de antecedentes criminais e cerƟdão de distribuição de feitos cíveis das 

JusƟças Federal, Estadual e Eleitoral 

12.6. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 

1- Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do Ministério da Fazenda e Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas (esta úlƟma no caso de empresário individual); 

2- Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual ou Municipal do local onde esteja 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

registrada a matrícula do Leiloeiro, na forma da lei. 

3- Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria 

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 

e da Procuradora- Geral da Fazenda Nacional. 

12.7. Qualificação Técnica: 

1- Apresentação de ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA para comprovação de que o proponente 

presta ou prestou, sem restrição, serviço de natureza semelhante ao objeto do credenciamento, 

ou seja, ter realizado Leilão de Bens Móveis para a Administração Pública. A comprovação será 

feita por meio de apresentação de no mínimo 01 (um) atestado, devidamente assinado, em 

papel Ɵmbrado da Administração Pública tomadora do serviço, contendo idenƟficação do 

declarante, e-mail e telefone, para eventual diligência; 

2- DECLARAÇÃO, expedida pelo proponente, de que possui condições de realizar Leilão on-line, 

atendendo às seguintes exigências: 

I A descrição do lote e dos respecƟvos lances recebidos, bem como dos lotes que 

não receberam lances após serem ofertados; 

II Possibilitar o Leilão on-line, com transmissão ao vivo de áudio e vídeo do leiloeiro 

no momento do leilão; 

III Possibilitar a realização do Leilão com recepção e esơmulo de lances em tempo 

"real", via internet; 

IV Possuir mecanismo que permita a apresentação somente de lance de valor 

superior ao do úlƟmo lance ofertado, observado o incremento mínimo fixado para o item/lote; 

V Possibilitar que a cada lance, seja o parƟcipante informado, de imediato, do 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

recebimento do lance ofertado; 

VI Possuir site próprio, como Ɵtular do domínio, ou assinatura de ferramenta 

compaơvel, que possibilite a realização de Leilão pela internet, inclusive com lances on-line, e 

que permita a visualização de fotos dos bens ofertados; 

3- DECLARAÇÃO, expedida pelo proponente, de que divulgará o evento em endereço eletrônico, 

bem como em material impresso e outros meios de comunicação de grande alcance, de forma a 

conter, no mínimo, as seguintes informações: caracterísƟcas dos bens, fotos, editais, contatos 

do leiloeiro e outros; 

4- DECLARAÇÃO, expedida pelo proponente, de que todas as despesas inerentes à execução dos 

leilões correrão por sua conta, inclusive nos casos de suspensão, revogação ou anulação do 

Leilão, por decisão judicial ou administraƟva; 

5- DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA, expedida pelo proponente, de que não será devida pela 

Administração nenhuma comissão ao Leiloeiro; 

DECLARAÇÃO, expedida pelo proponente, de que não é servidor, ocupante de cargo em 

comissão, terceirizado ou estagiário de qualquer Órgão ou EnƟdade da Administração Direta ou 

Indireta do Município; 

6- DECLARAÇÃO de que não se encontra inidôneo para licitar com órgão da Administração 

Pública Federal, Estadual, Municipal e que inexiste fato superveniente impediƟvo de sua 

habilitação. 

O interessado que não atender aos requisitos exigidos neste edital, poderá regularizar a 

documentação e apresentá-la novamente até o encerramento do período de credenciamento. 

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

13.1. A comissão de despesas do leiloeiro será exclusivamente paga pelo arrematante, no 

percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação. 

14. MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

14.1. Para a eventual aquisição, será uƟlizado a modalidade Credenciamento. 

15. PRAZO DE EXECUÇÃO 

15.1. O prazo máximo para execução da prestação de serviço é de 45 (quarenta e cinco) dias, 

contados da aprovação do edital de leilão. 

16. PRAZO PARA CONTRATAÇÃO 

16.1. O prazo de vigência será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, a critério da Administração, 

desde que comprovado o preço vantajoso. 

17. DA RÚBRICA DA RECEITA 

17.1 As receitas provenientes das contratações integrarão o orçamento do Município exercício 

2025 na Rubrica da receita: 442 – Alienação de bens móveis – Principal e 

2.2.1.3.01.00.01.00.00.00 – Alienação e bens móveis e semoventes. 

18. DAS SANÇÕES 

 

18.1.1. As sanções são aquelas previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21, sendo elas a 

advertência, a multa, o impedimento do direito de licitar e contratar e a declaração de 

inidoneidade.  

18.1.2. As causas que jusƟficam a imposição da penalidade de impedimento de licitar e contratar 

com o Município de Congonhal estão previstas no art. 56 do Decreto Municipal nº 3.125/ 2023. 

18.1.3. As causas que jusƟficam a imposição da penalidade de declaração de inidoneidade estão 

previstas no art. 57 do Decreto Municipal nº 3.125/ 2023. 

18.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administraƟvo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada. 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

18.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da Contratante, ou deduzidos da garanƟa, ou ainda, quando 

for o caso, serão inscritos na Dívida AƟva do Município e cobrados judicialmente. 

18.4. As penalidades serão registradas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

- CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP. 

 

Congonhal/MG, 08 de dezembro de 2025. 

 
 
 

BRUNO TEIXEIRA ALVES 

Chefe de Gabinete 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

ANEXO II 

REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO  

 

 

À Prefeitura do Município de Congonhal/MG  

Comissão de Contratação 

 

Objeto: CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL COM A 

FINALIDADE DE PREPARAR, ORGANIZAR, DIVULGAR E INTERMEDIAR A ALIENAÇÃO DE BENS 

MÓVEIS INSERVÍVEIS, CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAL/MG,   , Leiloeiro Oficial, 

portador da matrícula na JUCEMG número,  da  cédula  de  Identidade  número 

 , e do CPF número  , residente/domiciliado no Município de 

 /    , na Rua/Avenida  , Bairro  ,  CEP 

 , telefones  , e-mail  , vem requerer à Prefeitura do 

Município de Congonhal e à Comissão de Contratação, seu credenciamento como leiloeiro oficial 

para realizar Leilões Oficiais destinados à alienação de bens móveis inservíveis e veículos usados, 

declarando total concordância com as condições estabelecidas no Edital de Inexigibilidade por 

Credenciamento. 

Local e data 

Assinatura (CI nº. e/ou CPF) 

 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO CREDENCIAMENTO 

____________________________________________________, Leiloeiro Oficial, portador da 

matrícula na JUCEMG número ____________________________________________________, 

da cédula de Identidade número ___________________________, e do CPF número 

______________________________, residente/domiciliado no Município de 

________________________/_____, à 

Rua/Avenida____________________________________________________, 

Bairro___________________, CEP _____________________, DECLARA, sob as penas da Lei que 

atende à exigência do inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, não empregando menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregando menor de dezesseis anos. 

[   ] Ressalva: emprega menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz. 

DECLARA, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação, bem como não se acha declarado inidôneo ou suspenso do direito de licitar e contratar 

com a Administração Pública, estando ciente da responsabilidade de declarar ocorrências 

posteriores. 

DECLARA, ainda, sob as penas da Lei, que não é Servidor (ocupante de cargo efetivo, cargo ou função 

em comissão), e não tem parentesco até o segundo grau com servidores do Município de Congonhal. 

Assume, ainda, inteira responsabilidade pela veracidade de todas as informações prestadas. 

 

Local e data 

Assinatura (CI nº. e/ou CPF) 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO CREDENCIAMENTO 

 

 

  , Leiloeiro Oficial, portador da 

matrícula na  JUCEMG  número  , da cédula de Identidade número 

_________________________, e do CPF número ______________________, 

residente/domiciliado no município de ______________________________/_ _ _ , à 

Rua/Avenida __________________________________________________, Bairro 

_________________________, CEP  , DECLARA, sob as penas da Lei, que não se 

encontra destituído, suspenso, ou impedido de exercer a função de Leiloeiro Oficial, nos termos 

dos artigos 16 a 18 do Decreto Federal nº. 21.981, de 19/10/1932 e dos artigos 12 a 13 da 

Instrução Normativa nº. 113, de 28/04/2010 expedida pelo Departamento acional de Registro 

do Comércio do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. 

Assume, ainda, inteira responsabilidade pela veracidade de todas as informações prestadas. 

 

 

Local e data 

 

Assinatura (CI nº. e/ou CPF) 

 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

ANEXO V 

MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LEILOEIRO CREDENCIAMENTO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO que entre si celebram de um lado o MUNICÍPIO DE CONGONHAL – MG, 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n.º 18.675.967/0001-39, situada na 

Praça Comendador Ferreira de Matos, 29, Centro, Congonhal/MG, o DD. Rubens Vilela dos Santos 

Junior, Prefeito Municipal de Congonhal (MG), doravante denominado (a) CONTRATANTE e, de 

outro lado,  , Leiloeiro Oficial, portador da 

matrícula na JUCEMG número  , da cédula de Identidade número 

 ,  e  do  CPF  número   , 

residente/domiciliado   no   município   de  /    ,   à   Rua/Avenida 

 , Bairro  , CEP  , doravante denominado 

CONTRATADO, decorrente do Credenciamento nº 004/2024, em conformidade com o disposto na Lei 

Federal nº. 14.133/21 e suas alterações posteriores celebram o presente contrato, mediante as 

cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 - Contratação de leiloeiro oficial que comprove capacidade técnica para a realização de leilões 

oficiais de bens inservíveis pertencentes ao Patrimônio do Município de Congonhal, nos termos do 

Decreto Federal nº. 21.981/32. 

 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

PARÁGRAFO ÚNICO – Os serviços, objeto deste contrato, são ratificados, à Contratada, em 

decorrência do Credenciamento nº 005/2025 e seus respectivos anexos que integram este 

instrumento, independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VINCULAÇÃO E GERENCIAMENTO 

2.1 – Da Vinculação 

O presente Contrato está vinculado aos termos do Credenciamento e seus respectivos Anexos, que 

integram este documento independentemente de transcrição. 

2.2 – Do Gerenciamento 

O acompanhamento e o gerenciamento deste Contrato serão exercidos pela Secretaria Municipal de 

Administração, o qual se reportará sempre ao Contratado, para informações e resolução de eventuais 

problemas. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – CONDIÇÕES PARA A OPERACIONALIZAÇÃO DOS LEILÕES 

3.1 – A Contratada deverá realizar os seguintes trabalhos, para operacionalização do leilão: 

3.1.1 – Definir, juntamente com o Coordenador do Município, os devidos lotes de móveis a 

serem leiloados; 

3.1.2 – Definir juntamente com o responsável pela acima mencionado, as condições de venda e 

as regras para os parƟcipantes, inclusive, estabelecendo lances mínimos; 

3.1.3 – EmiƟr recibo, no ato dos recebimentos dos bens, atestando o estado de conservação 

registrado nos documentos emiƟdos pelo Município; 

3.1.4 – Planejar em conjunto com o Município, todas as fases do leilão e executá-las em 

conformidade com este planejamento; 

3.1.5 – Acompanhar a visita dos interessados ao local onde se encontrarem os bens a serem 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

leiloados; 

3.1.6 – Promover na forma prevista nos subitens 6.4 do Contrato, a divulgação do leilão; 

3.1.7 – Apresentar previamente a minuta de cada aviso de leilão de bens do Município, de que 

trata o art. 38 do Decreto nº 21.981/32, indicando o veículo de divulgação e o respecƟvo custo, 

observando ainda que: 

a) Os avisos e leilão deverão ser elaborados em conformidade com os padrões definidos pelo 

Município; 

b) O leiloeiro só poderá proceder à publicação do aviso de leilão após o Município autorizá-lo, o que 

será feito à vista da aprovação da minuta, publicação e da concordância com o veículo de comunicação 

proposto para divulgação, sem ônus para o Município; 

c) Os custos de divulgação dos avisos deverão ser pagos pelo leiloeiro, sem ônus para o Município, 

tais como: folhetos, cartazes, catálogos, faixas, inserções em rádio e televisão, etc.); 

d) Encaminhar ao Município uma cópia de cada publicação realizada em jornal de grande circulação, 

para comprovação da conformidade do art. 55 da Lei nº 14.133/2021; 

e) Prever pagamento somente à vista para todos os bens do Município que venham a ser leiloados; 

f) Realizar os leilões de bens do Município com estrita observância da legislação perƟnente e do 

planejamento elaborado em conjunto com o Município e não entregar os bens negociados aos 

respecƟvos arrematantes antes de recebido integralmente o valor correspondente. 

g) No caso de leilão de veículos, preencher o CerƟficado de Registro de Veículo – CRV/DUT 

(documento de transferência) de cada veículo, com os dados do respecƟvo Arrematante, 

responsabilizando-se por eventuais rasuras e extravios, bem como providenciar a assinatura do 

Arrematante com o reconhecimento de firma por autenƟcidade em cartório e entregá-lo ao 

Município, acompanhado de 02 (duas) cópias do documento de idenƟdade (RG) e CPF do 

Arrematante, para fins de assinatura pela autoridade competente; 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

h) Prestar contas ao Município do leilão realizado até 05 (cinco) dias úteis após sua respecƟva 

realização inclusive com relatório dos bens leiloados, valores destes e os bens não leiloados; 

i) Depositar na conta bancária informada pelo Município, até 05 (cinco) dias após a respecƟva 

realização inclusive com relatório dos bens leiloados, valores destes e os bens não leiloados; 

j) Em hipótese alguma o leiloeiro poderá realizar retenção parcial ou total do valor de venda dos 

bens, que será repassado integralmente ao Município, com exceção do percentual de 5% (cinco por 

cento) proveniente de sua comissão pelos trabalhos de leiloeiro; 

k) Encaminhar ao Município, mídia(s) (CD), com áudio gravado no local de realização do leilão, 

contendo, na íntegra, desde a abertura do leilão, todos os lances e arrematações, até o encerramento 

dos trabalhos, com qualidade de gravação que permita a perfeita audição de todo o processo, até 10 

(dez) dias após a realização do evento. 

l) Não uƟlizar o nome do Município de Congonhal em quaisquer aƟvidades de divulgação 

profissional, como por exemplo, cartões de visita, anúncios diversos, impressos, com exceção da 

divulgação do evento específico; 

m) Manter sigilo dos serviços e das informações que lhe serão repassadas para a realização do leilão 

e responsabilizar-se perante o Município de Congonhal pela indenização de eventuais danos 

decorrentes da quebra de sigilo dessas informações pelo seu uso indevido; 

n) Oferecer infraestrutura para realização do leilão; 

o) UƟlização de sistema de áudio durante o leilão e disponibilizando equipe para acompanhamento 

dos lances e arrematações; 

p) Sistema informaƟzado para gerenciamento do leilão, que permita, nos locais de sua realização, a 

impressão de notas de venda ou recibos, a execução de controles administraƟvos, realizações de 

cópias de documentos e acesso à rede mundial de computadores; 

q) Preparar os bens móveis para organização dos itens e ou lotes do leilão; 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

r) Atualização de seus dados cadastrais (telefone e e-mail) que serão uƟlizados para noƟficação 

quando dos leilões a serem realizados; 

s) A confecção de material publicitário impresso acerca do leilão: catálogos, folhetos de divulgação, 

etc., em quanƟdade mínima suficiente para que sejam fornecidos a todos os interessados; 

t) Fazer constar a divulgação do evento na rede mundial de computadores e no material impresso 

a descrição dos bens ofertados, informações sobre o leilão, telefones e endereços eletrônicos para 

contatos e esclarecimentos adicionais; 

u) Disponibilizar equipe para atendimento dos interesses e para o bom funcionamento do leilão. 

3.2 – Não conseguindo realizar a venda de todos os bens em um único leilão, o leiloeiro contratado 

ficará obrigado a realizar tantos leilões quantos forem necessários para a alienação total do objeto do 

contrato. 

3.3 – Os bens arrematados serão pagos pelo arrematante, após a assinatura da ata do leilão, à vista 

ou no percentual estabelecido no edital específico do leilão, não podendo este ser inferior a 5% (cinco 

por cento) do valor do bem arrematado. 

3.3.1 – Optando pelo pagamento parcelado, o restante deverá ser pago no prazo esƟpulado no 

edital de leilão, sob pena de perder em favor da Administração o valor recolhido. 

CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1 - O prazo de vigência do presente contrato iniciará no ato de sua assinatura e vigorará até a 

efeƟva prestação de contas referentes do leilão. 

4.1 .................................................................................................................................................................. - O prazo 

de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados de .............. até .......................... , na 

forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

3.2 O prazo de vigência do presente contrato será de 12 meses a contar do ato de sua assinatura, 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

podendo ocorrer tacitamente a rescisão antecipada com a efeƟva prestação de contas referentes 

ao leilão (exaurimento do objeto), o que ocorrer primeiro. 

3.3 - A Contratada não tem direito subjeƟvo à prorrogação contratual. 

3.4 - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

3.5 O contrato não poderá ser prorrogado quando a Contratada Ɵver sido penalizada nas sanções 

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

3.6 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para o Município, permiƟda a 

negociação com a Contratada. 

CLÁUSULA QUINTA – VALOR DA CONTRATAÇÃO 

5.1 - Este contrato não gerará ônus para o Contratante. 

CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

Do Contratante 

6.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos. 

6.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

6.3 - NoƟficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na 

prestação dos serviços, para que seja por ele subsƟtuído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas. 

6.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, e atestar nas notas fiscais/faturas a efeƟva 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

prestação de serviço disposta no objeto deste Termo de Referência. 

6.5 - Rejeitar, no todo ou em parte os serviços prestados, quando em desacordo com as 

especificações constantes na nota de empenho ou ordem de serviço ou no Termo de Referência 

e/ou na proposta comercial do Contratado. 

6.6 - Comunicar o Contratado para emissão de Nota Fiscal perƟnente à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia parcial 

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanƟdade, conforme o art. 143 da Lei 

nº 14.133/2021. 

6.7 - Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a subsƟtuição dos serviços em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções. 

6.8 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao serviço, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente instrumento. 

6.9 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado. 

6.10 - Aplicar ao Contratado as sanções legais e regulamentares. 

6.11 - Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários por meio dos 

documentos perƟnentes. 

6.12 - Disponibilização de local adequado para a realização do leilão; 

6.13 - Apresentação dos bens a serem leiloados devidamente preparados; 

6.14 - Planejar em conjunto com o leiloeiro todas as fases do leilão, de modo que possam ser 

rigorosamente cumpridas as exigências legais. 

6.15 - Observar o plano de leilão, elaborado em conjunto com o leiloeiro contratado, providenciando: 

a) em tempo hábil as publicações legais a que se refere o art. 55 da Lei nº 14.133/2021; 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

b) até 03 (três) dias úteis da apresentação de cada minuta de aviso de leilão a ser publicado pelo 

leiloeiro, a análise quanto à forma e ao veículo de comunicação proposto para o aviso e 

pronunciamento conclusivo, autorizando ou não a divulgação proposta. 

6.16 - EmiƟr, à vista das notas de arrematação do leiloeiro contratado, os documentos fiscais e outros 

que a lei exigir para formalização da venda dos bens negociados em leilão público, pelo leiloeiro; 

6.17 - Armazenar, de forma organizada e em local seguro, os bens para fins de leilão, de modo 

a preservar-lhes a integridade e o estado de conservação; 

6.18 - Disponibilizar recursos humanos para fins da execução da sua aƟvidade, devendo criar uma 

comissão especialmente para fins de acompanhamento e fiscalização do leilão de bens inservíveis, 

cujos membros deverão ser devidamente idenƟficados através de crachá. 

Do Contratado: 

6.19 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus anexos, 

nas quanƟdades, prazos e condições pactuadas, assumindo exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 

dispostas: 

6.20 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078/1990; 

6.21 - Comunicar ao Contratante, no prazo mínimo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 

prestação dos serviços, os moƟvos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

6.22 - Atender às determinações regulares emiƟdas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior, conforme Inciso II, art. 137 da Lei n.º 14.133/2021, e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

6.23 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir, refazer ou subsƟtuir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução contratual e/ou dos materiais empregados; 

6.24 - Assegurar ao contratante o direito de sustar, recusar, mandar desfazer ou refazer qualquer 

serviço que não esteja de acordo com as normas e especificações técnicas recomendadas neste 

documento e pela legislação vigente. 

6.25 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garanƟa, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

6.26 - EmiƟr faturas no valor pactuado, apresentando-as ao Contratante para ateste e pagamento; 

6.27 - Responsabilizar-se pela garanƟa dos serviços prestados, dentro dos padrões adequados de 

qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação em vigor e na 

forma exigida neste termo de referência; 

6.28 - Manter, durante toda a execução do objeto, em compaƟbilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

6.29 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante e não onerará o objeto do contrato; 

6.30 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

6.31 - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer aƟvidade que não esteja sendo executada 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

6.32 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas em outras normas específicas, conforme art. 116 da Lei nº 14.133/2021; 

6.33 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quando solicitado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, conforme parágrafo 

único, art. 116 da Lei nº 14.133/2021; 

6.34 - Guardar sigilo sobre todas as informações obƟdas em decorrência do cumprimento do contrato; 

6.35 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanƟtaƟvos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja saƟsfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no inciso 

II, alínea “d”, art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

6.36 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

6.37 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato; 

6.38 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709/2018, adotando 

medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste 

contrato; 

6.39 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perƟnente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e 

nas 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

6.40 - Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos execuƟvos que fujam às especificações do memorial descriƟvo/Termo de 

Referencia ou instrumento congênere; 

6.41 - Não permiƟr a uƟlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permiƟr a uƟlização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA SÉTIMA – LICITAÇÃO 

7.1 - A licitação dos bens realizar-se-á na modalidade de leilão, por item e ou lote, Ɵpo maior lance, 

nunca inferior ao valor da avaliação, cujo pagamento deverá ser efetuado pelo arrematante; 

7.1.1 – Após o pagamento total do bem arrematado, o arrematante deverá comparecer no local 

indicado pelo Leiloeiro Oficial, para que o mesmo faça a emissão da Nota de Arrematação. 

CLÁUSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO 

8.1 - A Secretaria Municipal de Administração, através do Departamento de Administração, será 

responsável pela fiscalização de cada leilão. 

PARÁGRAFO ÚNICO – A fiscalização de que trata esta Cláusula, não exclui e nem reduz a 

responsabilidade da Contratada por quaisquer irregularidades, ou ainda, resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios e na ocorrência desses, não implica em cor responsabilidade da 

Contratante ou de seus agentes e prepostos. 

CLÁUSULA NONA – PAGAMENTO 

9.1 – Os serviços prestados pela Contratada serão pagos exclusivamente pelo Arrematante, na 

proporção de 5% (cinco por cento) do valor do lance de arrematação, não sendo devido pelo 

Contratante qualquer ônus decorrente da contratação, conforme previsto no § 2º do art. 42 do 

Decreto nº 21.981/32, combinado com o parágrafo único do art. 24 do mesmo arƟgo. 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – EXTINÇÃO E RESCISÃO 

10.1 - O contrato será exƟnto quando vencido o prazo nele esƟpulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

10.2 - O contrato poderá ser exƟnto antes de cumpridas as obrigações nele esƟpuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos moƟvos previstos no arƟgo 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.2.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os arƟgos 138 e 139 da mesma Lei. 

10.3 - O Contratante poderá conceder prazo para que o Contratado regularize suas obrigações 

trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de exƟnção contratual, quando não idenƟficar 

má-fé ou a incapacidade de correção. 

10.4 - Quando da exƟnção, o fiscal administraƟvo deverá verificar o pagamento pelo Contratado das 

verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra 

aƟvidade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 

10.5 - O contrato poderá ser exƟnto caso se constate que o Contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do Contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133/2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ANOTAÇÕES NO CADASTRO DE CREDENCIAMENTO E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

11.1 – Serão registrados no credenciamento dos Leiloeiros Oficiais: 

11.1.1 – Todos os fatos ou faltas de caráter administraƟvo, comercial ou técnico referentes à 

atuação do leiloeiro oficial para a condução da licitação; 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

11.1.2 – As penalidades previstas nos instrumentos contratuais e neste Edital. 

11.2 – Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administraƟvo, que prevê defesa previa 

do interessado e recurso, a contar da inƟmação do ato, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 

11.3 - Comete infração administraƟva, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Consórcio ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coleƟvo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem moƟvo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praƟcar ato fraudulento na execução do contrato; g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.4 - Serão aplicadas à Contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I. Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se jusƟficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/2021); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praƟcadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste contrato, sempre que não se jusƟficar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/2021); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praƟcadas as condutas descritas nas 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

jusƟfiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021). 

IV. Multa: 

1. Moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injusƟficado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 05 (cinco) dias, após o qual será considerado inexecução contratual; 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 20% do valor 

do contrato. 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 

20% do valor do contrato. 

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 10% do valor do contrato. 

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 20% do valor do Contrato. 

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 10% do valor do contrato. 

11.5 - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021) 

11.5.1 - Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulaƟvamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021); 

11.5.2 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua inƟmação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021); 

11.5.3 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garanƟa prestada, se for o caso, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da 

Lei nº 14.133/2021); 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

11.5.4 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administraƟvamente no prazo máximo de 7 (sete) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.6 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administraƟvo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.7 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021): 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.8 - Os atos previstos como infrações administraƟvas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos que também sejam Ɵpificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.9 - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que uƟlizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práƟca dos atos ilícitos previstos neste 

contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133/2021). 

11.10 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relaƟvos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP). (art. 161, da Lei nº 14.133/2021). 

11.11- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – PUBLICAÇÃO 

12.1 - A publicação do presente contrato correrá por conta e ônus do Contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

13.1 - As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administraƟvo que 

eventualmente venha a ser firmado, a parƟr da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

13.2 - Os dados obƟdos somente poderão ser uƟlizados para as finalidades que jusƟficaram seu acesso 

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

13.3 - É vedado o comparƟlhamento com terceiros dos dados obƟdos fora das hipóteses permiƟdas 

em Lei. 

13.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

13.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do Contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

13.6 - É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

13.7 - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garanƟr sua observância. 

13.8 - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento o dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

13.9 - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável jusƟficadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado. 

13.10 - Bancos de dados formados a parƟr de contratos administraƟvos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser manƟdos em ambiente virtual controlado, 

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos. 

13.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formanto interoperável, a 

fim de garanƟr a reuƟlização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

13.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos perƟnentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. Os contratos e convênios de que 

trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ANEXOS 

14.1 - São anexos ao presente instrumento e dele fazem parte integrante os seguintes documentos: 

1. Edital de Credenciamento e seus anexos; 

2. Pedido de Credenciamento e documentação do Contratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINZE – DO FORO 

15.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Pouso Alegre/MG, renunciando-se a qualquer outro por 

mais privilegiado que seja, para dirimir qualquer dúvida ou pendência oriunda do presente 

instrumento. 

15.2 - E por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente contrato, em 02 (duas) via de 

igual teor e forma, para que surta seus efeitos legais. 

Congonhal, ___de _____________________.de 2025 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHA: 

01: NOME    CPF:   

02: NOME    CPF:   

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

ANEXO VI – MODELO DE INFRAESTRUTURA 

 

O(A) Senhor (a)  , inscrito no CPF sob o nº  , portador(a) da cédula de 

identidade nº   , leiloeiro com registro na Junta Comercial sob o nº 

________________, com endereço profissional na  , considerando a sua seleção 

para atuar nos leilões promovidos pelo Município de Congonhal/MG, doravante designado 

LEILOEIRO, declara para fins de participação no procedimento de credenciamento que possui 

estrutura para eventual remoção dos bens, e tem condições de oferecer aparelhamento e pessoal 

técnico adequados à execução contratual, garantindo, no mínimo, a seguinte infraestrutura: 

A. Do Local: ( ) próprio ( ) de terceiro ; 

B. Endereço Eletrônico na Internet:  ; 

C. Site próprio que possibilite não só a divulgação, como a realização de alienação pela internet, 

inclusive com ofertas online, bem como, permita a visualização de fotos dos bens ofertados, as 

caracterísƟcas dos bens, editais, contatos etc. 

D. Mecanismo que permita a realização da alienação, com recepção e esơmulo de lances em tempo 

"real", via internet, ou seja, lances efetuados eletronicamente. 

E. Possibilidade de recebimento e a inserção na internet das ofertas prévias remeƟdas pela conta do 

usuário do sistema web de Leilão do Leiloeiro Oficial. 

F. Mecanismo que somente permita a apresentação de oferta de valor superior à da úlƟma oferta, 

observados o incremento mínimo fixado para o bem. 

G. Possibilidade que a cada oferta via internet, seja o parƟcipante imediatamente informado de seu 

recebimento segundo condições que lançou. 

H. Possibilidade de realizar a gravação e registro do Leilão. 

I. Estrutura operacional, incluindo pessoal, material, estrutura İsica, equipamentos e outros meios 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

necessários, em quanƟdade necessária e adequada ao perfeito cumprimento do objeto do 

credenciamento. 

 

Por ser verdade, firmo o presente. 

 

 

_____________________________, ______ de _____________________ de 2025. 

 

 

Nome do Leiloeiro 
Nº de Registro na JUCEMG 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAL-MG. Aviso de credenciamento. Credenciamento n° 

005/2025. Inexigibilidade n° 025/2025. Processo administraƟvo nº 137/2025. 

Objeto: CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL COM A 

FINALIDADE DE PREPARAR, ORGANIZAR, DIVULGAR E INTERMEDIAR A ALIENAÇÃO DE BENS 

MÓVEIS INSERVÍVEIS, CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAL/MG. O edital na íntegra encontra-se disponível no síƟo 

eletrônico www.congonhal.mg.gov.br . Maiores informações poderão ser obƟdas através do Setor de 

Licitações pelo Telefone (35) 3424-3000 ou pelo e-mail licitacao01@congonhal.mg.gov.br. Os 

interessados serão credenciados a parƟr do dia 10 de Dezembro de 2025 às 08h00min. Congonhal 

(MG), 09 de dezembro de 2025. Rubens Vilela dos Santos Junior - Prefeito Municipal. 

 

 

 


